
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.669 - SP (2015/0080459-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LURDES MUNHOZ RIBEIRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO TREVIZANO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE QUANTO 
À COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PARA FINS DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Para refutar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, 
acolhendo a tese de que ficou devidamente comprovado o 
preenchimento dos requisitos necessários para a concessão de 
auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, seria imprescindível o 
reexame do conjunto probatório dos autos, o que é vedado na estreita via 
do recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.669 - SP (2015/0080459-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LURDES MUNHOZ RIBEIRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO TREVIZANO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no tocante à 

configuração dos requisitos para aposentadoria por invalidez, demandaria novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

A agravante, em suas razões, sustenta que devem ser consideradas as condições 

pessoais que, somadas às demais provas dos autos, demonstram a incapacidade total e 

permanente para o trabalho.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, é importante ressaltar que o juiz não está adstrito às 
conclusões da perícia técnica, podendo se pautar em outros 
elementos de prova aptos à formação de seu livre convencimento, 
estando autorizado a concluir pela incapacidade laborativa 
fundado no conjunto probatório produzido nos autos e nas 
particularidades do caso concreto. 
No caso, o Tribunal a quo, ao examinar os requisitos para a 
concessão do benefício, concluiu que a parte autora não está 
incapacitada para o trabalho, requisito  legalmente exigido a 
justificar a concessão do benefício pleiteado.
Foram esses os fundamentos do julgado monocrático, mantido pelo 
acórdão recorrido (fls. 113/114):  

Para a concessão dos benefícios vindicados é necessário o 
preenchimento de alguns requisitos comuns: a incapacidade, 
a qualidade de segurado e o cumprimento do período de 
carência, exceto nos casos em que este é dispensável, 
conforme previsão do art. 151 da Lei 8.213/91.
Com relação à incapacidade, o laudo pericial de fls. 60/65, 
conclui que "não há incapacidade para o trabalho e sim 
apenas restrições (incapacidade parcial), para aqueles 
serviços onde haja necessidade de grande esforço físico, 
como levantamento e transporte manual de cargas, longas 
caminhadas".
Assim, não restou caracterizada a incapacidade em grau e 
intensidade suficientes para impossibilitar o(a) segurado(a) 
de prover o seu sustento, inviável a concessão do benefício de 
auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez.

Assim, a questão foi decidida na instância ordinária de acordo com 
os fatos e provas constantes nos autos, de forma que a alteração 
das conclusões adotadas, tal como colocado pela parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 126, 
165, 421, § 2º, E 436 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE DE TRABALHO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.
3. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à 
violação aos arts. 126, 165, 421, § 2º, e 436 do CPC quando 
a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
4. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, 
concluiu que o autor não comprovou os requisitos para a 
concessão do benefício acidentário. Desse modo, inviável o 
acolhimento da pretensão do agravante, em sentido contrário, 
em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp nº 342.876/SP, Rel. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/9/2013).

No mais, verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou 
sobre a questão de que "o INSS cessou o auxílio-doença da 
recorrente sem, sequer, tê-la submetido ao processo de reabilitação 
profissional, como determina o art. 62 da Lei 8.213/91, e conforme 
determinação do próprio perito de Primeira Instância", tampouco 
foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual 
omissão. Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide 
o óbice da Súmula 282/STF.
Do exposto, nego provimento ao presente agravo.
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1414959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0080459-8 AREsp 691.669 / SP

Números Origem:  00417773820084039999  0700000225  1343422  2008039904170  200803990417770  
2690120070019270  417773820084039999  700000225

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LURDES MUNHOZ RIBEIRO
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO

ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LURDES MUNHOZ RIBEIRO
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO

ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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